
 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 37/2025 

                                           LIVRE  CONCORRÊNCIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JABOTI, Estado do 

Paraná, torna público que fará realizar licitação, conforme segue: 

1 - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº. 37/2025, nos TERMOS DA Lei 

nº 14.133, em 2021, TIPO DE PREGÃO ELETRÔNICO: Menor Preço Por lote, 

ABERTO. 

2 - OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecer instrumentos 

musicais. 

3 - VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 10.465,62 (Dez Mil, Quatrocentos e 

Sessenta e Cinco Reais e Sessenta e Dois Centavos). 

4 – DATA DA DISPUTA: Dia 05/09/2025 às 09:30, pelo sistema da BLL compras 

www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado no link - licitações”  

5 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Departamento de Licitação, 

Prefeitura Municipal de Jaboti, na Praça Minas Gerais, 175, no horário das 

08h00minh às 11h00min. e das 13h00minh às 16h00min. Edital completo, 

demais anexos, atas e contratos futuros no diário do município no site 

www.jaboti.pr.gov.br e www.bllcompras.org.br. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Jaboti, 20/08/2025. 

 

 

 

 

Mariane Araújo Prestes  

Agente de Contratação - Portaria n.º 177/2025 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
file:///C:/Users/ariane/Desktop/www.bllcompras.org.br
http://www.jaboti.pr.gov.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 37/2025 

(Processo Administrativo n° 65/2025) 

 

Torna-se público que o SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

Estado do Paraná, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

realizará PREGÃO ELETRÔNICO , com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da disputa: 05/09/2025 

 

Horário da disputa: 09:30 

 

Link: www.bllcompras.org.br 

 

Critério de Julgamento: menor preço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

  
1.1. O objeto do presente pregão é a Contratação de empresa especializada em 

fornecer instrumentos musicais., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Licitação e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

 
Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23875 AGOGÔ DUPLO 
MÉDIO CROMADO C/ 
BAQUETA 
QUANTIDADE DE 
CAMPÂNULAS: 2 
 
MATERIAL: AÇO 
 
INCLUI BAQUETA: 
SIM   

2,00 UN 129,65 259,30 

 
TOTAL 

 
259,30 

Lote: 2 - Lote 002 

http://www.bllcompras.org.br/
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Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23881 CARTÔES PRÁTICA 
DE RITMO  
MATERIAL: PAPEL  
 
TAMANHO DO 
PRODUTO CERCA DE 
24 ,5 X 1  2CM/9,65X4, 
72 POLEGADAS  
 
COMBINAÇÃO 
FRONTAL 4/4, 3/4, 2/4 
 
COMBINAÇÃO 
REVERSA: 12/8, 9/8, 
6/8, 3/8 QUATRO  
GRUPOS POR LIVRO, 
140 PÁGINAS NO 
TOTAL, GRUPO 
CONTÉM 35 RITMOS 
DIFERENTES, 
PÁGINA DO CARTÃO 
É UM RITMO DE 
LISTA DE 
EMBALAGEM   

3,00 UN 34,67 104,01 

 
TOTAL 

 
104,01 

Lote: 3 - Lote 003 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23874 CAXIXI 
INSTRUMENTO DE 
PERCUSSÃO PARA 
BERLIMBAU 
CAPOEIRA FEITO 
COM MATERIAL DE 
QUALIDADE PARA 
ATENDER CRIANÇAS 
E ADULTOS 
 
MEDIDAS 
APROXIMADAS: 14 X 
8 X 8 CM    

3,00 UN 37,44 112,32 

 
TOTAL 

 
112,32 

Lote: 4 - Lote 004 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 
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1 23865 CHAVE DE MADEIRA 
ORIGINAL 
EUCALIPTO PAR DE 
CLAVES MUSICAIS 
DE MADEIRA 
 
TAMANHO: 2,0 CM X 
22 CM 
 
FEITAS COM 
MADEIRA DE 
EUCALIPTO 
 
SOM RICO E 
RESSOANTE   

20,00 UN 32,95 659,00 

 
TOTAL 

 
659,00 

Lote: 5 - Lote 005 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23867 CONJUNTO 8 SINOS 
COLORIDOS 
AFINADOS 
MUSICALIZAÇÃO 
INFANTIL  PESO 45G 
CADA 
 
COMPRIMENTO 
INCLUINDO CABO E 
CAMPANA: 11CM 
CADA 
 
LARGURA DA 
CAMPANA: 5CM 
 
   

1,00 UN 257,92 257,92 

 
TOTAL 

 
257,92 

Lote: 6 - Lote 006 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23870 ENCORDOAMENTO 
PARA VIOLÃO NYLON 
TENSÃO MÉDIA 
C/BOLINHA MEDIDA 
028''/.043'' 
 
TENSÃO MÉDIA 
 
ACABAMENTO COM 
BOLINHA  

20,00 UN 53,74 1.074,80 
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4ª (RÉ) EXTRA 
 
CONTÉM 06 CORDAS   

 
TOTAL 

 
1.074,80 

Lote: 7 - Lote 007 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23879 ESCALETA 32 
TECLAS COR PRETA  
 
MATERIAIS 
PLÁSTICO  
 
ACESSÓRIOS 
INCLUÍDOS 
MANGUEIRA 
 
COMPRIMENTO 48 
CM 
 
PESO 500 G 
 
QUANTIDADE DE 
TECLAS 32   

3,00 UN 96,66 289,98 

 
TOTAL 

 
289,98 

Lote: 8 - Lote 008 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23880 ESTANTE DE 
PARTITURA 
SUPORTE PEDESTAL 
MUSICAL DOBRÁVEL 
COM BOLSA BAG 
TRIPÉ RESISTENTE 
PARA MÚSICOS 
AJUSTE DE ALTURA 
CAVALETE FERRO 
SUPORTE PASTA 
TABLET 
 
 
 
 
 
MATERIAL AÇO  
 
ALTURA MÍNIMA DO 
ATRIL ALTURA 

10,00 UN 54,20 542,00 
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MÁXIMA DO ATRIL 75 
CM - 1.3 M 
 
ALTURA DA 
BANDEJA 24 CM 
 
LARGURA DA 
BANDEJA 46,5 CM 
 
PESO 750 G 
 
PESO MÁXIMO 
SUPORTADO 2 KG 
 
É DOBRÁVEL SIM 
 
QUANTIDADE DE 
PARTES 1 
 
É ANTIDERRAPANTE 
SIM 
 
COM ÂNGULO 
AJUSTÁVEL SIM 
 
INCLUI ESTOJO SIM   

 
TOTAL 

 
542,00 

Lote: 9 - Lote 009 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23869 JOGO CORDA 
VIOLÃO AÇO 
BRONZE 0.10 
BOLINHA 1 EXTRA 
QUANTIDADE DE 
CORDAS:7 
 
CALIBRES: 013 021 
026 036 042 
 
MATERIAIS BRONZE  
 
TENSÃO MÉDIA  
 
NOTAS MI SI SOL RÉ 
LÁ MI 
 
ESCALA 4:4   

5,00 UN 34,42 172,10 

 
TOTAL 

 
172,10 

Lote: 10 - Lote 010 

Item Código 
do 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 
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produto/
serviço 

1 23863 KIT 10 ALMOFADAS 
EMOJI PELÚCIA 
BORDADO 28X28CM 
VÁRIOS MODELOS 
ESTOFADOS: DE 
TECIDO 
 
DURAÇÃO DE 
GARANTIA: 7 DIAS 
 
COMPRIMENTO: 28M 
 
QUANTIDADE: 10 
 
TAMANHO DO 
PACOTE: 1ML   

1,00 UN 288,72 288,72 

 
TOTAL 

 
288,72 

Lote: 11 - Lote 011 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23866 KIT COMPLETO DE 
TECLADO COM CAPA 
ACOLCHOADA 
SUPORTE TECLADO 
61 TECLAS COM 
TAMANHO PADRÃO 
 
RESPOSTA AO 
TOQUE 2 NÍVEIS DE 
SENSEBILIDADE, 
DESLIGADO 
 
POLIFONIA MÁXIMA 
48 
 
TIMBRES TONS 
INTEGRADOS 400 
 
EFEITOS DIGITAIS 
REVERBERAÇÃO 1 A 
10, DESATIVADA 
 
METRÔNOMO: 
BATIDAS POR 
MEDIDA: 0 A 16 
 
INTERVALO DE 
TEMPO: 20 A 255 
 

2,00 UN 1.527,64 3.055,28 
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BANCO DE MÚSICAS: 
MÚSICAS 
INTEGRADAS: 60 
 
FUNÇÃO DE 
DIVISÃO: MÃO 
ESQUERDA, MÃO 
DIREITA OU AMBAS 
 
ACOMPANHAMENTO 
AUTOMÁTICO 
RITMOS 
INTEGRADOS 77 
 
MODO DANCE MUSIC 
PADRÔES 
INTEGRADOS 50 
 
VOZ DE DANCE 
MUSIC 12   

 
TOTAL 

 
3.055,28 

Lote: 12 - Lote 012 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23876 METRÔNOMO 
MECÂNICO 
ANALÓGICO 
PENDULO CLÁSSICO 
UNIVERSAL 
ESPECIFICAÇÕES  
 
COR PRETO 
 
MATERIAL ABS + 
 
BATIDAS DE METAL: 
2 / 3 / 4 / 6 / 0 
 
TEMPO 40-208 BPM  
 
TAMANHO DO ITEM: 
9,5 X 12 X 20,5CM 
 
PESO DO ITEM: 430G 
 
TAMANHO DA 
EMBALAGEM: 24 X 
12,5 X 11 CM 
 
PESO DA 
EMBALAGEM 545G   

3,00 UN 112,20 336,60 

 
TOTAL 

 
336,60 
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Lote: 13 - Lote 013 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23864 PALHETA P 
GUITARRA VIOLÃO E 
BAIXO CAIXA 50 
UNIDADES C 
MODELO: SORTIDAS  
 
É SET: NÃO 
 
UNIDADES POR KIT: 
50 
 
UNIDADES POR 
EMBALAGEM: 50 
 
   

1,00 UN 46,14 46,14 

 
TOTAL 

 
46,14 

Lote: 14 - Lote 014 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23878 PANDEIRO MEIA LUA 
COR PRETO 
 
DIÂMETRO 20,3CM 
 
QUANTIDADE DE 
PLATINELAS 16 
 
FORMATO DE VENDA 
UNIDADE 
 
FORMA MEIA LUA 
 
DESENHO LISA 
 
MATERIAL CORPO 
POLIETILENO 
 
MATERIAL DO 
REMENDO 
SINTÉTICO   

2,00 UN 37,12 74,24 

 
TOTAL 

 
74,24 

Lote: 15 - Lote 015 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 
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1 23877 PANDEIRO 
PROFISSIONAL  
ALTURA 5 CM 
 
LARGURA 27 CM 
 
COMPRIMENTO 27 
CM 
 
QUANTIDADE DE 
KITS 1  
 
UNIDADES POR KIT 1  
 
FORMATO DE VENDA 
UNIDADE 
 
QUANTIDADE DE 
PLANITELAS 12  
 
PESO 550G 
 
DIÂMETRO 24,4CM 
 
COM FORMA 
REDONDA 
 
DESENHO LISA 
 
MATERIAL DO 
CORPO FEITO DE 
PLÁSTICO 
 
REMENDO DE 
SINTÉTICO   

2,00 UN 62,02 124,04 

 
TOTAL 

 
124,04 

Lote: 16 - Lote 016 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23868 PASTA CATÁLOGO 
PRETA COM 50 
ENVELOPES  CAPA 
COM COR 
PREDOMINANTE: 
PRETA 
 
FORMATO DAS 
FOLHAS A4 
 
MEDIDA INTERNA 
DOS ENVELOPES 
PLÁSTICOS 21,5 CM 
X 30,3 CM 

30,00 UN 30,64 919,20 
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4 COLCHETES 
 
COM VISOR   

 
TOTAL 

 
919,20 

Lote: 17 - Lote 017 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23872 TAPETE DE PIANO 
MUSICAL GRANDE 
PARA CRIANÇAS, 
TECLADO DUPLO 
TIPO DE ITEM: 
TAPETE DE PIANO 
MUSICAL INFANTIL 
 
MATERIAL: 
PLÁSTICO ABS, 
FIBRA DE 
POLIÉSTER, 
COMPONENTES 
ELETRÔNICOS 
 
BATERIA 3 PILHAS 
AA DE 1,5 V (NÂO 
INCLUÍDAS) 
 
TAMANHO APORX 
139 X 70 CM/54,7 X 
27,6 POLEGADAS   

2,00 UN 141,91 283,82 

 
TOTAL 

 
283,82 

Lote: 18 - Lote 018 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23873 UKELELE NATURAL 
FOSCO COR 
MARROM 
 
COR SATIN NATURAL 
(STNT) 
 
COMPRIMENTO 53,1 
CM 
 
LARGURA 17,6 CM  
 
ESPESSURA 6,8 CM 
 
BRAÇO (NU): 37,1MM   

5,00 UN 327,37 1.636,85 
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TOTAL 

 
1.636,85 

Lote: 19 - Lote 019 

Item Código 
do 
produto/
serviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 23871 XILOFONE INFANTIL 
MADEIRA COLORIDA 
12 NOTAS 5513 
COMPRIMENTO 
40CM 
 
LARGURA NA MAIOR 
TECLA 22CM 
 
ALTURA 4CM 
 
PESO APROX 670G. 
 
MATERIAL DO 
CORPO, TECLAS E 
BAQUETAS: 
MADEIRA   

2,00 UN 114,65 229,30 

 
TOTAL 

 
229,30 

 

NA PROPOSTA DE PREÇO ENVIAR FOLDER DOS PRODUTOS COM  

O DESCRITIVO PARA AVALIAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas 

as exigências contidas neste Aviso de Licitação e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA PREGÃO ELETRÔNICO  

 

2.1. A participação na presente PREGÃO ELETRÔNICO  ocorrerá por meio do 

Sistema de PREGÃO ELETRÔNICO , ferramenta informatizada integrante do 

Sistema BLL Compras, no endereço eletrônico www.bllcompras.org.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no BLL Compras e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

2.1.2. O portal BLL Compras poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

www.bllcompras.org.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de PREGÃO ELETRÔNICO , 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://compras.gov.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta pregão de licitação os fornecedores: 

 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de licitação e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 
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2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da PREGÃO 

ELETRÔNICO  ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133,  de 2021. 

3. INGRESSO NA PREGÃO ELETRÔNICO  E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da PREGÃO ELETRÔNICO  ocorrerá 

com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste lote. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Licitação, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de PREGÃO ELETRÔNICO 

, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 



 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 

vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,  sua 

substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo 

às seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Licitação e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. 3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,  de 2021. 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 

sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 

entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Licitação; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

4. FASE DE LANCE 

 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Licitação, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Licitação. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

que cobrir a melhor oferta é de 10,00 (dez). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 



 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação 

do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à Compatibilidade 

do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições 

mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento do PREGÃO ELETRÔNICO , devendo esta 

ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para 

a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 

negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 



 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.6.4. não tiver dele exequibilidade demonstrada, quando Exigiu pela 

administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da pregão não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor,  para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
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5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Licitação. 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no processo de Licitação ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Idôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria – Geral também

 União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2) e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral também

 União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1,2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%252C2)
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%252C2)
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ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Licitação. 
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6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Licitação. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 7 (sete) dias,  a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Licitação e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a PREGÃO ELETRÔNICO  ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a PREGÃO ELETRÔNICO  ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da pregão, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Licitação, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

 

 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

2 (duas) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Licitação, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 2 (duas) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

 

 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Licitação, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Licitação e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.12. Integram este Aviso de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.12.2. APÊNDICE I DO ANEXO I Estudo técnico Preliminar 

9.12.3. APÊNDICE II DO ANEXO I    Matriz de Risco 

9.12.4. ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada; 

9.12.5. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

 

 

Jaboti, 19 de agosto de 2025. 
                                                                                 Jacqueline Barbara de Jesus Leal – 
                                                                                               Diretora da Secretaria Municipal de 
                                                           Assistência, Cultura, Turismo e Desenvolvimento Social. 
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                                                  ANEXO I 

                                       TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS. 

 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada em fornecer instrumentos musicais. 

1.2 Os instrumentos musicais serão destinados aos equipamentos da Secretaria 

Municipal de Assistência, Cultura, Turismo e Desenvolvimento Social, 

especificamente ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV), de recursos oriundos ao Incentivo para fortalecimentos das políticas 

públicas de garantia e defesa dos direitos das pessoas com deficiências, 

conforme as necessidades operacionais e administrativas, visando à 

melhoria da qualidade dos serviços prestados aos usuários. 

1.3 Das especificações do objeto: 

 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23875 AGOGÔ DUPLO MÉDIO 
CROMADO C/ BAQUETA 
QUANTIDADE DE 
CAMPÂNULAS: 2 
 
MATERIAL: AÇO 
 
INCLUI BAQUETA: SIM   

2,00 UN 129,65 259,30 

 
TOTAL 

 
259,30 

Lote: 2 - Lote 002 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23881 CARTÔES PRÁTICA DE RITMO  
MATERIAL: PAPEL  
 
TAMANHO DO PRODUTO 
CERCA DE 24 ,5 X 1  
2CM/9,65X4, 72 POLEGADAS  
 

3,00 UN 34,67 104,01 
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COMBINAÇÃO FRONTAL 4/4, 
3/4, 2/4 
 
COMBINAÇÃO REVERSA: 12/8, 
9/8, 6/8, 3/8 QUATRO  GRUPOS 
POR LIVRO, 140 PÁGINAS NO 
TOTAL, GRUPO CONTÉM 35 
RITMOS DIFERENTES, PÁGINA 
DO CARTÃO É UM RITMO DE 
LISTA DE EMBALAGEM   

 
TOTAL 

 
104,01 

Lote: 3 - Lote 003 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23874 CAXIXI INSTRUMENTO DE 
PERCUSSÃO PARA 
BERLIMBAU CAPOEIRA FEITO 
COM MATERIAL DE 
QUALIDADE PARA ATENDER 
CRIANÇAS E ADULTOS 
 
MEDIDAS APROXIMADAS: 14 X 
8 X 8 CM    

3,00 UN 37,44 112,32 

 
TOTAL 

 
112,32 

Lote: 4 - Lote 004 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23865 CHAVE DE MADEIRA ORIGINAL 
EUCALIPTO PAR DE CLAVES 
MUSICAIS DE MADEIRA 
 
TAMANHO: 2,0 CM X 22 CM 
 
FEITAS COM MADEIRA DE 
EUCALIPTO 
 
SOM RICO E RESSOANTE   

20,00 UN 32,95 659,00 

 
TOTAL 

 
659,00 

Lote: 5 - Lote 005 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23867 CONJUNTO 8 SINOS 
COLORIDOS AFINADOS 
MUSICALIZAÇÃO INFANTIL  
PESO 45G CADA 
 
COMPRIMENTO INCLUINDO 
CABO E CAMPANA: 11CM 
CADA 

1,00 UN 257,92 257,92 
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LARGURA DA CAMPANA: 5CM 
 
   

 
TOTAL 

 
257,92 

Lote: 6 - Lote 006 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23870 ENCORDOAMENTO PARA 
VIOLÃO NYLON TENSÃO 
MÉDIA C/BOLINHA MEDIDA 
028''/.043'' 
 
TENSÃO MÉDIA 
 
ACABAMENTO COM BOLINHA  
 
4ª (RÉ) EXTRA 
 
CONTÉM 06 CORDAS   

20,00 UN 53,74 1.074,80 

 
TOTAL 

 
1.074,80 

Lote: 7 - Lote 007 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23879 ESCALETA 32 TECLAS COR 
PRETA  
 
MATERIAIS PLÁSTICO  
 
ACESSÓRIOS INCLUÍDOS 
MANGUEIRA 
 
COMPRIMENTO 48 CM 
 
PESO 500 G 
 
QUANTIDADE DE TECLAS 32   

3,00 UN 96,66 289,98 

 
TOTAL 

 
289,98 

Lote: 8 - Lote 008 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23880 ESTANTE DE PARTITURA 
SUPORTE PEDESTAL MUSICAL 
DOBRÁVEL COM BOLSA BAG 
TRIPÉ RESISTENTE PARA 
MÚSICOS AJUSTE DE ALTURA 
CAVALETE FERRO SUPORTE 
PASTA TABLET 
 

10,00 UN 54,20 542,00 
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MATERIAL AÇO  
 
ALTURA MÍNIMA DO ATRIL 
ALTURA MÁXIMA DO ATRIL 75 
CM - 1.3 M 
 
ALTURA DA BANDEJA 24 CM 
 
LARGURA DA BANDEJA 46,5 
CM 
 
PESO 750 G 
 
PESO MÁXIMO SUPORTADO 2 
KG 
 
É DOBRÁVEL SIM 
 
QUANTIDADE DE PARTES 1 
 
É ANTIDERRAPANTE SIM 
 
COM ÂNGULO AJUSTÁVEL SIM 
 
INCLUI ESTOJO SIM   

 
TOTAL 

 
542,00 

Lote: 9 - Lote 009 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23869 JOGO CORDA VIOLÃO AÇO 
BRONZE 0.10 BOLINHA 1 
EXTRA QUANTIDADE DE 
CORDAS:7 
 
CALIBRES: 013 021 026 036 042 
 
MATERIAIS BRONZE  
 
TENSÃO MÉDIA  
 
NOTAS MI SI SOL RÉ LÁ MI 
 
ESCALA 4:4   

5,00 UN 34,42 172,10 

 
TOTAL 

 
172,10 

Lote: 10 - Lote 010 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 
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1 23863 KIT 10 ALMOFADAS EMOJI 
PELÚCIA BORDADO 28X28CM 
VÁRIOS MODELOS 
ESTOFADOS: DE TECIDO 
 
DURAÇÃO DE GARANTIA: 7 
DIAS 
 
COMPRIMENTO: 28M 
 
QUANTIDADE: 10 
 
TAMANHO DO PACOTE: 1ML   

1,00 UN 288,72 288,72 

 
TOTAL 

 
288,72 

Lote: 11 - Lote 011 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23866 KIT COMPLETO DE TECLADO 
COM CAPA ACOLCHOADA 
SUPORTE TECLADO 61 
TECLAS COM TAMANHO 
PADRÃO 
 
RESPOSTA AO TOQUE 2 
NÍVEIS DE SENSEBILIDADE, 
DESLIGADO 
 
POLIFONIA MÁXIMA 48 
 
TIMBRES TONS INTEGRADOS 
400 
 
EFEITOS DIGITAIS 
REVERBERAÇÃO 1 A 10, 
DESATIVADA 
 
METRÔNOMO: BATIDAS POR 
MEDIDA: 0 A 16 
 
INTERVALO DE TEMPO: 20 A 
255 
 
BANCO DE MÚSICAS: MÚSICAS 
INTEGRADAS: 60 
 
FUNÇÃO DE DIVISÃO: MÃO 
ESQUERDA, MÃO DIREITA OU 
AMBAS 
 
ACOMPANHAMENTO 
AUTOMÁTICO RITMOS 
INTEGRADOS 77 
 

2,00 UN 1.527,64 3.055,28 
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MODO DANCE MUSIC 
PADRÔES INTEGRADOS 50 
 
VOZ DE DANCE MUSIC 12   

 
TOTAL 

 
3.055,28 

Lote: 12 - Lote 012 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23876 METRÔNOMO MECÂNICO 
ANALÓGICO PENDULO 
CLÁSSICO UNIVERSAL 
ESPECIFICAÇÕES  
 
COR PRETO 
 
MATERIAL ABS + 
 
BATIDAS DE METAL: 2 / 3 / 4 / 6 
/ 0 
 
TEMPO 40-208 BPM  
 
TAMANHO DO ITEM: 9,5 X 12 X 
20,5CM 
 
PESO DO ITEM: 430G 
 
TAMANHO DA EMBALAGEM: 24 
X 12,5 X 11 CM 
 
PESO DA EMBALAGEM 545G   

3,00 UN 112,20 336,60 

 
TOTAL 

 
336,60 

Lote: 13 - Lote 013 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23864 PALHETA P GUITARRA VIOLÃO 
E BAIXO CAIXA 50 UNIDADES C 
MODELO: SORTIDAS  
 
É SET: NÃO 
 
UNIDADES POR KIT: 50 
 
UNIDADES POR EMBALAGEM: 
50 
 
   

1,00 UN 46,14 46,14 

 
TOTAL 

 
46,14 

Lote: 14 - Lote 014 
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Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23878 PANDEIRO MEIA LUA COR 
PRETO 
 
DIÂMETRO 20,3CM 
 
QUANTIDADE DE PLATINELAS 
16 
 
FORMATO DE VENDA UNIDADE 
 
FORMA MEIA LUA 
 
DESENHO LISA 
 
MATERIAL CORPO 
POLIETILENO 
 
MATERIAL DO REMENDO 
SINTÉTICO   

2,00 UN 37,12 74,24 

 
TOTAL 

 
74,24 

Lote: 15 - Lote 015 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23877 PANDEIRO PROFISSIONAL  
ALTURA 5 CM 
 
LARGURA 27 CM 
 
COMPRIMENTO 27 CM 
 
QUANTIDADE DE KITS 1  
 
UNIDADES POR KIT 1  
 
FORMATO DE VENDA UNIDADE 
 
QUANTIDADE DE PLANITELAS 
12  
 
PESO 550G 
 
DIÂMETRO 24,4CM 
 
COM FORMA REDONDA 
 
DESENHO LISA 
 
MATERIAL DO CORPO FEITO 
DE PLÁSTICO 
 
REMENDO DE SINTÉTICO   

2,00 UN 62,02 124,04 
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TOTAL 

 
124,04 

Lote: 16 - Lote 016 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23868 PASTA CATÁLOGO PRETA 
COM 50 ENVELOPES  CAPA 
COM COR PREDOMINANTE: 
PRETA 
 
FORMATO DAS FOLHAS A4 
 
MEDIDA INTERNA DOS 
ENVELOPES PLÁSTICOS 21,5 
CM X 30,3 CM 
 
4 COLCHETES 
 
COM VISOR   

30,00 UN 30,64 919,20 

 
TOTAL 

 
919,20 

Lote: 17 - Lote 017 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23872 TAPETE DE PIANO MUSICAL 
GRANDE PARA CRIANÇAS, 
TECLADO DUPLO TIPO DE 
ITEM: TAPETE DE PIANO 
MUSICAL INFANTIL 
 
MATERIAL: PLÁSTICO ABS, 
FIBRA DE POLIÉSTER, 
COMPONENTES 
ELETRÔNICOS 
 
BATERIA 3 PILHAS AA DE 1,5 V 
(NÂO INCLUÍDAS) 
 
TAMANHO APORX 139 X 70 
CM/54,7 X 27,6 POLEGADAS   

2,00 UN 141,91 283,82 

 
TOTAL 

 
283,82 

Lote: 18 - Lote 018 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23873 UKELELE NATURAL FOSCO 
COR MARROM 
 
COR SATIN NATURAL (STNT) 
 
COMPRIMENTO 53,1 CM 
 

5,00 UN 327,37 1.636,85 
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LARGURA 17,6 CM  
 
ESPESSURA 6,8 CM 
 
BRAÇO (NU): 37,1MM   

 
TOTAL 

 
1.636,85 

Lote: 19 - Lote 019 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 23871 XILOFONE INFANTIL MADEIRA 
COLORIDA 12 NOTAS 5513 
COMPRIMENTO 40CM 
 
LARGURA NA MAIOR TECLA 
22CM 
 
ALTURA 4CM 
 
PESO APROX 670G. 
 
MATERIAL DO CORPO, TECLAS 
E BAQUETAS: MADEIRA   

2,00 UN 114,65 229,30 

 
TOTAL 

 
229,30 

 

R$ 10.465,62 (Dez Mil, Quatrocentos e Sessenta e Cinco Reais e Sessenta e 

Dois Centavos). 

 

1.4 Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.5 O prazo de vigência da contratação será de 12 meses e poderá ser renovado 

por igual período contados a partir da assinatura do contrato do(a) mesmo, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1.6 A forma de reajuste às cada 12 (doze) meses do serviço, se dará pelo índice 

INPC; 

1.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

A presente contratação visa à aquisição de instrumentos musicais com o 

objetivo de atender às demandas dos projetos culturais, educacionais e sociais 

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência, Cultura, Turismo e 

Desenvolvimento Social, especialmente aqueles voltados à formação musical de 

crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social. 

A contratação dos instrumentos musicais justifica-se pela necessidade de 

prover os recursos materiais indispensáveis para o funcionamento e expansão 

dos projetos já em andamento e para a implementação de novas turmas e 

oficinas de iniciação musical. Muitos dos instrumentos atualmente em uso 

encontram-se em estado de desgaste, inadequados ao uso pedagógico e 

artístico, comprometendo a qualidade do ensino e o desempenho dos grupos 

musicais nas apresentações oficiais e eventos comunitários. 

Dessa forma, a contratação é essencial para garantir a continuidade e a 

ampliação das atividades culturais e educativas promovidas pela secretaria, em 

consonância com as diretrizes do Plano Nacional de Cultura, do Plano Nacional 

de Educação e de políticas públicas voltadas à promoção da cidadania por meio 

da arte. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO. 

A presente solução consiste na aquisição de instrumentos musicais 

novos, originais de fábrica, destinados ao uso em projetos culturais, 

educacionais e sociais promovidos pela Secretaria. Considera-se todo o ciclo de 

vida do objeto, desde o planejamento, aquisição, entrega, uso, manutenção até 

sua destinação final. 

Durante sua vida útil, os instrumentos serão utilizados em atividades de 

ensino e apresentações, devendo manter condições adequadas de 

funcionamento e segurança. Ao final do ciclo, os bens inservíveis serão 

destinados conforme normativas internas e diretrizes de sustentabilidade. 
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A contratação visa assegurar a disponibilidade de equipamentos 

adequados, garantir a eficiência na aplicação dos recursos públicos e promover 

a continuidade das ações de formação musical e inclusão sociocultural. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Serão admitidos a participar do presente credenciamento as empresas 

que atendam aos requisitos necessários para o fornecimento dos instrumentos 

musicais, e que apresentem perfis compatíveis com o objetivo proposto e 

natureza dos produtos 

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal nº14.133/2021.  

a) O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 15 (quinze) 

dias, a contar do recebimento da nota de empenho. 

b) Para os instrumentos musicais, os produtos deverão ser entregues, no 

local conforme agendamento prévio com a contratante, sem qualquer 

ônus ao município, correndo por conta da empresa todas as despesas 

decorrentes de impostos, serviços de terceirizados, transporte, 

seguros, embalagens, instalação, mão de obra e etc. 

c) Para a empresa contratada, é fundamental dispor de tempo adequado 

para organizar sua equipe, providenciar os insumos necessários, 

realizar e concluir as entregas previstas. Por isso, a contratação deve 

ser realizada com antecedência suficiente para assegurar que todas 

as etapas possam ser executadas dentro do prazo estabelecido. 

Sustentabilidade 

Conforme  baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o processo 

se enquadra como ação cultural, compreendendo que ações que favoreçam os 

direitos humanos fundamentais, em ações de caráter cultural, favorece à sua 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf


 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

comunidade local o bem-estar em sociedade, desenvolvendo um ambiente 

propícios a formações sociais e ambientais segura.  

A temática do Guia, orienta a ultrapassar o caráter sustentável em ações apenas 

materiais e concretas a itens, mas se transfere à serviços compatíveis com a 

atuação governamental ligada ao acesso humano à direitos protetivos.  

Cabe ao poder público seguir ações sustentáveis de inovação, ainda mais 

quando desenvolvidas a partir das demandas reais e do desconforto da 

comunidade local, já trouxe movimentos na política pública local, sendo este 

mais um deles. 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Na presente contratação será admitida a indicação de seguinte característica de 

acordo com as justificativas voltado ao Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos, onde a aquisição dos materiais aborde a temática com enfoque para 

a compreensão de cada usuário. 

O trabalho desenvolvido deve seguir linguagem compatíveis com a criança e ao 

adolescente como ser em formação, e também da novidade de alguns temas 

para alguns grupos, atentando-se para com a gravidade e seriedade de algumas 

demandas. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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Início da execução do objeto: De imediato a conclusão do processo licitatório, 

considerando o planejamento junto aos demais equipamentos municipais, 

referente às ações conjuntas; 

Descrição detalhada da execução do trabalho: 

Atividades com grupos de acordo com a idade, com planejamento constando, 

demanda, foco, ação e resultado esperado; 

Cronograma de atividades de cada mês, planejado com a equipe de referência, 

dias temáticos e ações conjuntas com outras políticas públicas; 

Interação multiprofissional sempre que necessário, considerando a viabilidade 

da equipe técnica atuante do CRAS E CREAS. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

O prazo de garantia contratual, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo 10 dias, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de mais de um cadastro para a aquisição em questão, o método 

utilizado para a escolha do profissional será a disponibilidade para o serviço, 

local de residência mais próximo possível e por fim sorteio caso não consigamos 

chegar a um consenso. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 

II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

A vigência do contrato é duração de 1 um ano, podendo ser prorrogado em até 

5 (cinco) anos a partir da data de homologação, considerando o interesse de 

ambas as partes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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Haverá atualização do valor mensal do contrato, que se adequará a cada 

aniversário do mesmo, em caso de não interrupção das partes. 

 A adequação seguirá o índice INPC em conformidade com a inflação atual. 

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Execução do pagamento acontecerá em conformidade com o acordado em 

proposta de autoria da empresa; 

Execução do cronograma previamente acordado de em duas etapas; 

Do recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , 

da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 

a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de um (01) dia, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

PREGÃO, na modalidade VIRTUAL, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753


 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital] ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará pregãodo da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, §6º) 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

O fornecedor deverá anexar Carta Proposta inicial contendo descrição de seu 

trabalho; Certificado de Conclusão de Curso em Filosofia; Comprovação de 

tempo de trabalho na política da criança e do adolescente, com fotos ou links 

que elucidam o funcionamento do seu trabalho. 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§6
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A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que 

o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 10.465,90 (Dez Mil Quatrocentos 

E Sessenta E Cinco Reais E Noventa Centavos). 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Dotação 

Exercício 
Conta da 

despesa 
Natureza 

Fonte de 

recurso 

2025 3965 3.3.90.30.00.00 824 

 

 

Jaboti, 22 de julho de 2025 

 

 

 

 

_______________________________ 

Jacqueline Barbara De Jesus Leal 

Diretora Da Secretaria Municipal De Assistência, Cultura, Turismo, E 

Desenvolvimento Social. 
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APÊNDICE I DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo justificar a 

contratação de instrumentos musicais para atender projetos educacionais e 

culturais da Secretaria Municipal de Assistência, Cultura, Turismo e 

Desenvolvimento Social. A iniciativa visa garantir recursos didáticos de 

qualidade, promovendo inclusão social, desenvolvimento artístico e 

fortalecimento de políticas públicas nas áreas de educação e cultura. O 

documento detalha o problema, requisitos, alternativas, riscos, custos e critérios 

para a escolha da melhor solução. 

Objetivos Específicos:  

a) Com o objetivo de suprir a necessidade de contratação, respeitando critérios 

mínimos de qualidade que garantam a escolha da proposta mais vantajosa, 

apresenta-se, a seguir, a descrição das características gerais recomendadas 

para o adequado cumprimento do objeto a ser adquirido. 

b) Considerando o planejamento estratégico da Secretaria Municipal de 

Assistência, Cultura, Turismo e Desenvolvimento Social, identificou-se a 

necessidade de aquisição de instrumentos musicais voltados às atividades 

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).  

c) A aquisição de instrumentos musicais tem como objetivo fortalecer as 

atividades socioeducativas e culturais da Secretaria, promovendo inclusão 

social, vínculos familiares e comunitários, e o desenvolvimento integral dos 

usuários. A música será utilizada como ferramenta pedagógica para estimular 

habilidades cognitivas e socioemocionais, ampliar o acesso à cultura e 
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oferecer alternativas de convivência e cidadania, contribuindo para a 

continuidade de ações da proteção social básica. 

 

2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

Serão admitidas a participar do presente processo licitatório 

exclusivamente as empresas que comprovem possuir perfis compatíveis com 

o objetivo da contratação, bem como com a natureza e especificidades dos 

produtos e materiais requeridos. Para tanto, as empresas deverão demonstrar 

experiência prévia no fornecimento de instrumentos musicais, capacidade 

técnica comprovada, regularidade fiscal e documental, além de cumprir os 

requisitos mínimos de qualidade e conformidade estabelecidos no edital.  

Dessa forma, busca-se assegurar a seleção de fornecedores que 

contribuam efetivamente para o atendimento das demandas da Secretaria, 

garantindo a excelência e a continuidade dos serviços prestados. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente demanda refere-se à aquisição de instrumentos musicais com 

a finalidade de estruturar e qualificar as atividades culturais e socioeducativas 

desenvolvidas nos equipamentos públicos vinculados à Secretaria. Os 

instrumentos serão utilizados em oficinas de musicalização, formação artística e 

atividades coletivas voltadas a crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos. 

A música tem se mostrado uma ferramenta eficaz para a promoção da 

inclusão social, desenvolvimento de habilidades cognitivas, afetivas e motoras, 

além de fortalecer vínculos familiares e comunitários. A ausência ou insuficiência 

de instrumentos musicais adequados tem limitado a abrangência e a qualidade 

das ações ofertadas, comprometendo o pleno atendimento das demandas da 

comunidade e a execução de programas previstos na Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS). 

Dessa forma, a aquisição é necessária para garantir a continuidade e 

ampliação das ações culturais nos territórios atendidos, oferecendo estrutura 

compatível com os objetivos pedagógicos e sociais das oficinas.  
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

Item Qtd Descrição do objeto 

LOTE 01 

01 01 Un 

Kit 10 Almofadas Emoji Pelúcia Bordado 28x28cm Vários Modelos 
Estofado: De Tecido 
Duração da Garantia: 7 DIAS 
Comprimento: 28m  
Quantidade: 10 
Tamanho Do Pacote: 1ML 

LOTE 02 

02 01 Un 

Palheta P Guitarra Violão E Baixo Caixa 50 Unidades C  
Modelo: Sortidas  
É set: Não  
Unidades por kit: 50 
Unidades por embalagem: 50 

LOTE 03 

03 20 Un 

Clave De Madeira Original Eucalipto 
Par de claves musicais de madeira  
Tamanho: 2,0 cm x 22cm  
Feitas com madeira de eucalipto 
Som rico e ressonante  

LOTE 04 

04 02 Un 

Kit completo de Teclado c/ Capa Acolchoada Suporte  
Teclado: 61 teclas com tamanho padrão  
Resposta ao toque: 2 níveis de sensibilidade, desligado 
Polifonia máxima: 48 
Timbres Tons integrados: 400 
Efeitos digitais: Reverberação: 1 a 10, desativada 
Metrônomo: Batidas por medida: 0 a 16 
Intervalo de tempo: 20 a 255 
Banco de músicas: Músicas integradas: 60 
Função de divisão: mão esquerda, mão direita ou ambas 
Acompanhamento automático: Ritmos integrados: 77 
Modo Dance Music: Padrões integrados: 50 
Voz de Dance Music: 12 

LOTE 05 

05 01 Un 
Conjunto 8 Sinos Coloridos Afinados Musicalização Infantil  
Peso: 45g cada 
Comprimento incluindo cabo e campana: 11cm cada 
Largura da campana: 5cm 

LOTE 06 
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06 30 Un 

Pasta Catálogo Preta Com 50 Envelopes  
Capa com cor predominante: Preta  
Formato das folhas A4 
Medida interna dos envelopes plásticos 21,5 cm x 30,3 cm 
4 Colchetes  
Com visor  

LOTE 07 

07 05 Un 

Jogo Corda Violão Aço Bronze 0.10 Bolinha 1 Extra  
Quantidade de cordas:7 
Calibres: 013 021 026 036 042 
Materiais: Bronze 
Tensão: Média 
Notas: Mi Si Sol Ré Lá Mi 
Escala: 4:4 

LOTE 08 

08 20 Un 

Encordoamento Para Violão Nylon Tensão Média C/ Bolinha  
Medidas: 028"/.043"  
Tensão média  
Acabamento com bolinha  
4ª (ré) extra  
Contém 06 cordas 

LOTE 09 

09 02 Un 

Xilofone Infantil Madeira Colorida 12 Notas 5513  
Comprimento: 40cm 
Largura na maior tecla: 22cm 
Altura: 4cm 
Peso aprox: 670g. 
Material do corpo, teclas e baquetas: madeira 

LOTE 10 

10 02 Un. 

Tapete De Piano Musical Grande Para Crianças, Teclado Duplo  
Tipo de item: Tapete de piano musical infantil 
Material: plástico ABS, fibra de poliéster, componentes eletrônicos 
Bateria: 3 pilhas AA de 1,5 V (não incluídas) 
Tamanho: aprox. 139 x 70 cm/54,7 x 27,6 polegadas 

LOTE 11 

11 05 Un 

Ukulele Natural Fosco  
Cor Marrom  
Cor: Satin natural (STNT) 
Comprimento: 53,1 cm 
Largura: 17,6 cm 
Espessura: 6,8 cm 
Braço (nut): 37,1 mm 

LOTE 12 

12 03 Un 
Caxixi Instrumento De Percussão Para Berimbau Capoeira  
Feito com material de qualidade para atender crianças e adultos  
Medidas aproximadas: 14 x 8 x 8 cm 

LOTE 13 
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13 02 Un 
Agogô Duplo Médio Cromado C/ Baqueta  
Quantidade de campânulas: 2 
Material: Aço 
Inclui baqueta: Sim 

LOTE 14 

14 03 Un 

Metrônomo Mecânico Analógico Pendulo Clássico Universal 
especificações: 
cor: preto 
Material: ABS + 
batidas de metal: 2 / 3 / 4 / 6 / 0 
Tempo: 40-208 bpm 
Tamanho do item: 9,5 x 12 x 20,5cm 
Peso do Item: 430g 
Tamanho da embalagem: 24 x 12,5 x 11cm 
peso da embalagem: 545g 

LOTE 15 

15 02 Un 

Pandeiro Profissional 
Altura: 5 cm. 
Largura: 27 cm. 
Comprimento: 27 cm. 
Quantidade de kits: 1. 
Unidades por kit: 1. 
Formato de venda: Unidade. 
Quantidade de platinelas: 12. 
Peso: 550 g. 
Diâmetro: 25.4 cm. 
Com forma redonda. 
Desenho: lisa. 
Material do corpo feito de plástico. 
Remendo de sintético. 

LOTE 16 

16 02 Un 

Pandeiro Meia lua 
Cor: Preto 
Diâmetro: 20,3 cm 
Quantidade de platinelas: 16 
Formato de venda: Unidade 
Forma: Meia Lua 
Desenho: Lisa 
Material do corpo: Polietileno 
Material do remendo: Sintético 

LOTE 17 

17 03 Un 

Escaleta 32 Teclas 
Cor: Preta 
Materiais: Plástico 
Acessórios incluídos: Mangueira 
Comprimento: 48 cm 
Peso: 500 g 
Quantidade de teclas: 32 

LOTE 18 
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18 10 Un 

Estante De Partitura com Suporte Pedestal Musical Dobrável Com Bolsa Bag Tripé Resistente Para Músicos 
Ajuste De Altura Cavalete Ferro Suporte Pasta Tablet 
Material: Aço 
Altura mínima do atril - Altura máxima do atril: 75 cm - 1.3 m 
Altura da bandeja: 24 cm 
Largura da bandeja: 46,5 cm 
Peso: 750 g 
Peso máximo suportado: 2 kg 
É dobrável: Sim 
Quantidade de partes: 1 
É antiderrapante: Sim 
Com ângulo ajustável: Sim 
Inclui estojo: Sim 

LOTE 19 

19 03 Un 

Cartões Prática De Ritmo  
Material: Papel 
Tamanho do produto: cerca de 24,5x1 2cm/9,65x4,72 polegadas 
Combinação frontal: 4/4, 3/4, 2/4, 
Combinação reversa: 12/8, 9/8, 6/8, 3/8 Quatro grupos por livro, 140 páginas no total, grupo contém 35 ritmos 
diferentes, página do cartão é um ritmo de Lista de embalagem: 

 

5. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

LOTE 01 – ITEM 01:  KIT 10 ALMOFADAS EMOJI PELÚCIA BORDADO 28X28CM VÁRIOS MODELOS 

COTAÇÕES QUANTIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL 

BLL 

01 unid. 

R$ 445,00 R$ 445,00 

Internet opção 01 R$ 221,26 R$ 221,26 

Internet opção 02 R$ 199,90 R$ 199,90 

LOTE 02 – ITEM 02:  PALHETA P GUITARRA VIOLÃO E BAIXO CAIXA 50 UNIDADES C 

BLL 

01 unid. 

R$ 66,00 R$ 66,00 

Internet opção 01 R$ 37,90 R$ 37,90 

Internet opção 02 R$ 34,53 R$ 34,53 

LOTE 03 – ITEM 03:  CLAVE DE MADEIRA ORIGINAL EUCALIPTO 

BLL 

20 unid. 

R$ 45,45 R$ 909,00 

Internet opção 01 R$ 26,72 R$ 534,40 

Internet opção 02 R$ 26,68 R$ 533,60 

LOTE 04 – ITEM 04: KIT COMPLETO DE TECLADO C/ CAPA ACOLCHOADA SUPORTE 

BLL 

02 unid. 

R$ 1.356,10 R$ 2.712,20 

Internet opção 01 R$ 1.483,96 R$ 2.967,92 

Internet opção 02 R$ 1.742,87 R$ 3.485,74 

LOTE 05 – ITEM 05:  CONJUNTO 8 SINOS COLORIDOS AFINADOS MUSICALIZAÇÃO INFANTIL 

BLL 

01 unid. 

R$ 286,78 R$ 286,78 

Internet opção 01 R$ 208,00 R$ 208,00 

Internet opção 02 R$ 279,00 R$ 279,00 

LOTE 06 – ITEM 06:   PASTA CATÁLOGO PRETA COM 50 ENVELOPES 
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BLL 

30 unid. 

R$ 25,96 R$ 778,80 

Internet opção 01 R$ 36,99 R$ 1.109,70 

Internet opção 02 R$ 28,99 R$ 869,70 

LOTE 07 – ITEM 07: JOGO CORDA VIOLÃO AÇO BRONZE 0.10 BOLINHA 1 EXTRA 

BLL 

05 unid. 

R$ 57,77 R$ 288,85 

Internet opção 01 R$ 25,49 R$ 127,45 

Internet opção 02 R$ 20,00 R$ 100,00 

LOTE 08 – ITEM 08: ENCORDOAMENTO PARA VIOLÃO NYLON TENSÃO MÉDIA C/ BOLINHA 

BLL 

20 unid. 

R$ 47,06 R$ 1.155,40 

Internet opção 01 R$ 35,17 R$ 703,40 

Internet opção 02 R$ 79,00 R$ 1.580,00 

LOTE 09 – ITEM 09: XILOFONE INFANTIL MADEIRA COLORIDA 12 NOTAS 5513 

BLL 

02 unid. 

R$ 77,98 R$ 155,96 

Internet opção 01 R$ 135,01 R$ 270,02 

Internet opção 02 R$ 130,96 R$ 261,92 

LOTE 10 – ITEM 10: TAPETE DE PIANO MUSICAL GRANDE PARA CRIANÇAS, TECLADO DUPLO 

BLL 

02 unid. 

R$ 140,00 R$ 280,00 

Internet opção 01 R$ 154,95 R$ 309,90 

Internet opção 02 R$ 130,78 R$ 261,56 

LOTE 11 – ITEM 11: UKULELE NATURAL FOSCO 

BLL 

05 unid. 

R$ 356,85 R$ 1.784,25 

Internet opção 01 R$ 337,36 R$ 1.686,80 

Internet opção 02 R$ 287,90 R$ 1.439,50 

LOTE 12 – ITEM 12: CAXIXI INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO PARA BERIMBAU CAPOEIRA 

BLL 

03 unid. 

R$ 41,45 R$ 124,35 

Internet opção 01 R$ 28,90 R$ 86,70 

Internet opção 02 R$ 41,99 R$ 125,97 

LOTE 13 – ITEM 13: AGOGÔ DUPLO MÉDIO CROMADO C/ BAQUETA 

BLL 

02 unid. 

R$ 141,33 R$ 282,66 

Internet opção 01 R$ 123,90 R$ 247,80 

Internet opção 02 R$ 123,72 R$ 247,44 

LOTE 14 – ITEM 14: METRÔNOMO MECÂNICO ANALÓGICO PENDULO CLÁSSICO UNIVERSAL 

BLL 

03 Un 

- - 

Internet opção 01 R$ 118,05 R$ 354,15  

Internet opção 02 R$ 106,35 R$ 319,05 

LOTE 15 – ITEM 15: PANDEIRO PROFISSIONAL 

BLL 

02 Un 

R$ 46,00 R$ 92,00 

Internet opção 01 R$ 78,98 R$ 157,96  

Internet opção 02 R$ 61,20 R$ 122,40 

LOTE 16 – ITEM 16: PANDEIRO MEIA LUA 

BLL 

02 Un 

R$ 58,00 R$ 116,00 

Internet opção 01 R$ 29,90 R$ 59,80  

Internet opção 02 R$ 23,47 R$ 46,94 

LOTE 17 – ITEM 17: ESCALETA 32 TECLAS 

BLL 03 Un R$ 112,00 R$ 336,00 
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6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Nesta contratação, será adotado o Sistema para a aquisição de 

instrumentos musicais, considerando que os itens serão solicitados conforme 

a demanda da Secretaria solicitante. O pagamento à empresa fornecedora será 

realizado com base no valor unitário registrado para cada item. 

A execução do fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme 

necessidade e planejamento da administração, em consonância com o princípio 

do parcelamento. A contratação por item permite maior flexibilidade, melhor 

aproveitamento das ofertas disponíveis no mercado e amplia a concorrência 

entre os fornecedores.  

 

7. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A presente licitação tem como finalidade assegurar a aquisição planejada 

e eficiente de instrumentos musicais, visando o atendimento qualificado das 

atividades culturais e socioeducativas desenvolvidas nos equipamentos públicos 

vinculados à Secretaria Municipal de Assistência, Cultura, Turismo e 

Desenvolvimento Social. 

A aquisição de instrumentos musicais visa alcançar os seguintes 

resultados: 

1. Ampliação da oferta de oficinas culturais e atividades de 

musicalização nos equipamentos públicos vinculados à Secretaria, com 

foco na inclusão social e no fortalecimento de vínculos comunitários. 

Internet opção 01 R$ 78,99 R$ 236,97 

Internet opção 02 R$ 99,00 R$ 297,00 

LOTE 18 – ITEM 18: ESTANTE DE PARTITURA COM SUPORTE PEDESTAL MUSICAL DOBRÁVEL COM BOLSA BAG TRIPÉ RESISTENTE PARA 
MÚSICOS AJUSTE DE ALTURA CAVALETE FERRO SUPORTE PASTA TABLET 

BLL 

10 Un 

R$ 69,50 R$ 695,00 

Internet opção 01 R$ 54,90 R$ 549,00  

Internet opção 02 R$ 38,20 R$ 382,00 

LOTE 19 – ITEM 19: CARTÕES PRÁTICA DE RITMO 

BLL 

03 Un 

- - 

Internet opção 01 R$ 21,04 R$ 63,12  

Internet opção 02 R$ 48,31 R$ 144,93 
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2. Melhoria na qualidade pedagógica das ações culturais e 

socioeducativas, por meio da utilização de instrumentos adequados e 

em bom estado, possibilitando experiências musicais mais completas, 

atrativas e didaticamente eficazes. 

3. Aumento da participação de crianças, adolescentes, jovens, adultos 

e idosos nas atividades ofertadas, promovendo o engajamento 

intergeracional e fortalecendo a convivência comunitária. 

4. Desenvolvimento de habilidades cognitivas, motoras, emocionais e 

sociais dos participantes, contribuindo para sua formação integral e para 

a prevenção de situações de risco e vulnerabilidade social. 

5. Criação de espaços de expressão e valorização da diversidade 

cultural, incentivando a produção artística local, o reconhecimento de 

identidades e a promoção de uma cultura de paz. 

6. Fortalecimento da rede de proteção social básica, ao integrar ações 

culturais como estratégias complementares de desenvolvimento humano 

e cidadania, em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS). 

7. Redução da evasão nas atividades ofertadas, promovendo maior 

retenção e continuidade nas ações desenvolvidas, com impacto positivo 

nos indicadores de desempenho dos programas e projetos executados. 

 

8. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para garantir legalidade, regularidade e eficiência na contratação de 

instrumentos musicais, foram adotadas medidas conforme a Lei nº 14.133/2021. 

Elaborou-se o Estudo Técnico Preliminar, que justificou a necessidade da 

contratação e definiu a solução mais adequada. Em seguida, o Termo de 

Referência especificou os detalhes técnicos e operacionais da aquisição. 

Também foi realizada ampla pesquisa de preços, assegurando compatibilidade 

com o mercado. Essas ações garantem planejamento, transparência, 

economicidade e competitividade, contribuindo para o atendimento qualificado 

das demandas da Secretaria e o uso responsável dos recursos públicos. 
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9. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A aquisição de instrumentos musicais, embora tenha baixo impacto 

ambiental comparado a outros bens, ainda gera efeitos negativos. A fabricação 

pode envolver o uso de madeiras nobres, metais e materiais sintéticos, que, se 

extraídos sem controle, causam desmatamento e perda de biodiversidade. Além 

disso, o uso de substâncias químicas no processo produtivo pode gerar resíduos 

prejudiciais ao meio ambiente. O descarte inadequado de instrumentos 

obsoletos também contribui para a geração de resíduos sólidos. Por isso, 

recomenda-se priorizar fornecedores sustentáveis, matérias-primas certificadas 

e instrumentos duráveis e reaproveitáveis, promovendo uma gestão 

ambientalmente responsável. 

 

10.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa especializada para fornecer instrumentos 

musicais foi baseada em análises técnicas e econômicas do ETP. A escolha por 

um fornecimento planejado e parcelado atende melhor às demandas dos 

programas culturais e socioeducativos da Secretaria, oferecendo flexibilidade 

operacional. Do ponto de vista econômico, a modalidade estimula a 

competitividade entre fornecedores, melhora as condições comerciais e permite 

maior controle de custos, garantindo o uso eficiente dos recursos públicos. 

Essa solução foi escolhida por proporcionar diversos benefícios 

institucionais: 

• Eficácia, ao garantir o fornecimento conforme prazos e qualidade 

necessários às ações culturais e socioeducativas; 

• Efetividade, ao contribuir para os resultados esperados, como 

inclusão social, acesso à cultura e fortalecimento comunitário; 

• Eficiência, com aquisição por item e conforme demanda, 

otimizando recursos e evitando desperdícios; 

• Economicidade, assegurada por pesquisa de preços e 

concorrência, promovendo uma boa relação custo-benefício e uso 
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responsável dos recursos públicos. 

 

11.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIO 

O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos 

recursos próprios do município de Jaboti – Pr. Entre as Fontes de recurso 

estão como possibilidade: 

 

O município é munido de viabilidade técnica, por conter na relação de 

orçamentos um profissional com a formação técnica base para a 

fundamentação da proposta. 

O projeto está em conformidade às necessidades atuais de nossa 

atuação, sendo de interesse de nossa secretaria tal execução. 

Jaboti, 22 de julho de 2025. 

 

       ________________________ 

        Amanda Cristina dos Santos Silva                                                          

     Chefe do Departamento de Cultura e turismo 

                                                                                                          _______________________ 

                                                                                                          Luana Ferraz Lima              

                                                                       Chefe da Divisão de Proteção Especial  

___________________________  

Jacqueline Barbara De Jesus Leal 

Diretora Da Secretaria Municipal De Assistência, 

Cultura, Turismo, e Desenvolvimento 

SECRETARIA FONTE CONTA DESP. 
NATUREZA DE 

DESPESA 

Secretaria Municipal de 
Assistência, Cultura, Turismo e 

Desenvolvimento Social 
824 3965 3.3.90.30.00.00  
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       APÊNDICE II DO ANEXO I 

                                                   MATRIZ DE RISCO  
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

DE INSTRUMENTO MUSICAIS. 

1.1 Contratação de empresa especializada em fornecer instrumentos musicais, 

destinados aos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência, 

Cultura, Turismo e Desenvolvimento Social, especificamente ao Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), de recursos oriundos ao 

Incentivo para fortalecimentos das políticas públicas de garantia e defesa dos 

direitos da pessoa com deficiências, conforme as necessidades operacionais 

e administrativas, visando à melhoria da qualidade dos serviços prestados 

aos usuários. Base legal: Lei nº 14.133/2021, art. 22, §3º, e art. 103. 

1. MAPA DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Risco Evento de Risco Categoria Possível Impacto Causa Provável Estratégia de Resposta 

1 
Atraso na entrega dos 

materiais 
Prazo 

Prejuízo às oficinas e 
apresentações culturais 

agendadas 

Falhas logísticas, 
indisponibilidade de 

estoque, má gestão de 
prazos 

Previsão de 
substituição ou 

penalidade por atraso, 
conforme art. 156 da 

Lei 14.133/2021. 

2 
Entrega de materiais fora 

das especificações 
técnicas 

Qualidade 
Comprometimento das 

atividades musicais; risco 
à segurança dos usuários 

Ausência de controle de 
qualidade por parte da 

contratada 

Exigência de laudos 
técnicos, garantia e 

recebimento técnico 
provisório 

3 

Inadequação dos 
instrumentos ao público-

alvo (idade, 
acessibilidade) 

Técnica/peda
gógica 

Baixa adesão e 
aproveitamento das 
atividades musicais 

Ausência de análise técnica 
da compatibilidade com o 

público 

Análise técnica prévia; 
definição de critérios 
pedagógicos no edital 

4 
Falta de regularidade 
fiscal da contratada 

Legal 
Suspensão de 

pagamentos, problemas 
de prestação de contas 

Inadimplência da empresa 
Consulta ao SICAF e 

exigência de certidões 
atualizadas 

5 
Orçamento superior ao 

valor de mercado 
Financeiro 

Perda de recursos 
públicos 

Estimativa deficiente ou 
práticas colusivas 

Pesquisa ampla de 
preços, julgamento por 

item 

6 
Danos aos instrumentos 

durante o transporte 
Logística 

Instrumentos 
inutilizáveis, adiamento 

das atividades 

Embalagem inadequada, 
transporte sem proteção 

Transporte sob 
responsabilidade da 

empresa; exigência de 
seguro e embalagem 

adequada 

 

2. MATRIZ DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
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Risco Evento de Risco Probabilidade Impacto 
Nível de 

Risco 
Tratamento 

1 Atraso na entrega Médio Alto Médio 
Monitoramento constante; 

penalidades contratuais 

2 
Instrumentos fora das 

especificações 
Baixa Alto Médio 

Recebimento técnico com 
exigência de laudos ou 

amostras 

3 Inadequação ao público-alvo Médio Alto Médio 
Análise técnica dos 

instrumentos conforme 
faixa etária e acessibilidade 

4 Irregularidade fiscal Média Médio Médio 
Conferência de documentos 

via SICAF regularmente 

5 Preço acima do mercado Baixa Alto Médio 
Ampla cotação de preços e 
detalhamento dos itens no 

edital 

6 Danos no transporte Média Alto Alto 

Transporte sob 
responsabilidade da 

contratada; exigência de 
seguro e embalagem 

adequada 

 

LEGENDA: 

Alto (vermelho): Atenção máxima – risco crítico que exige monitoramento constante e 

plano de contingência. 

Médio (amarelo): Gerenciável – deve haver monitoramento regular e controle 

adequado. 

Baixo (verde): Aceitável – risco residual, requer apenas acompanhamento esporádico. 

 

Jaboti, 22 de julho de 2025 

 

 

__________________________________ 

Jacqueline Barbara De Jesus Leal 

Diretora Da Secretaria Municipal De Assistência, Cultura, Turismo, E Desenvolvimento 

Social. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Á(o) Agente de Contratação e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Jaboti/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2025 

 

Pelo presente instrumento, a empresa _______________ (Razão Social), CNPJ 

de nº __.___.___ /___-__, com sede na Rua ____________ (Endereço 

Completo), através de seu representante legal infra-assinado. 

 

1. Declaração Inidoneidade 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº __/2025 instaurada pela 

Prefeitura Municipal de Jaboti-PR, que não fomos declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

 

2. Declaração de inexistência fatos impeditivos para sua habilitação 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

3. Declaração de inexistência de Parentes 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade _________nº__/2025, instaurada pelo Município de 

Jaboti-PR, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

 

4. Declaração de não utilização de mão de obra infantil 
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Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, 

de 27.10.99 

• Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 

declarar essa condição. 

 

5. Declaração Responsabilidade 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão  de nº 

__/2025 da Prefeitura Municipal de Jaboti/PR, que a empresa tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e 

se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de 

qualidade, sob as penas da Lei.  

Tomamos conhecimento de Edital e de todas as condições de participação na 

Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital, e a 

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL DE JABOTI 

CONTRATO N.º... /2025 REFERENTE AO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ../2025 

 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE JABOTI CNPJ 

nº 14.738.677/0001-36, situado na Sete de Setembro, 204, Jaboti Paraná, CEP 84.930-000. 

Jaboti/Pr, neste ato representado pelo Senhora Jacqueline Barbara de Jesus Leal,  
portadora da cédula de identidade RG n .........e CPF n........, residente na.........,..... , no 
município de Jaboti, Estado do Paraná, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para Contrato de nº /2025, publicada no 
diário do município no site www.jaboti.pr.gov.br, processo administrativo n.º./2025, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023,Decreto Municipal 49/2023, de 19 de Junho de 2023  e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecer instrumentos musicais 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

file://///192.168.0.250/licitacao/LICITAÇÕES%202024/PREGÃO%20ELETRÔNICO/PE%2055-2024%20MANUTENÇÃO%20EQUIPAMENTOS%20HOSPITALARES/www.jaboti.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O presente contrato terá sua vigência a partir da data de sua assinatura em 
...., prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

7.10.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia  

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV.Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, pregãoda a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no 
Edital de Licitação, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 Considerando os propósitos das exposições acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 14.738.677/0001-36  

AVENIDA TIRADENTES, 204 | CEP 84.930.000 | FONE (43)3622-1417 | ESTADO DO PARANÁ 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 


